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1. INTRODUÇÃO

o ato ilícito é tratado a
a negativa do direito, o ql
termina, agredindo os seL
comandos coercitivos.

Na teoria do ato ilícito,
pios legais e os bens jurid
direito. São atos às marger

A prática do ato ilícito
dentes entre si, em razão
tutelada de Outrem.

O ato ilícito pode ser c
tal, sem necessariamente 1

suporte ou elementos que
o de,'er de indenizar sem,
to, é pacífico no direito q
obrigação de reparar os d:

2. DA INDENIZAÇj

Por essa razão, entend
ação ou por omissão volw
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